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Gabinete Dep. Ana Campagnolo 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 08 
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil 
ana@alesc.sc.gov.br  
Telefone: (48) 3221-2686 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº  503.8/2019 
AUTOR: DEPUTADO CORONEL MOCELLIN 
 

 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA 

 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 130, VI do 

Regimento Interno desta Assembléia, os autos do epigrafado Projeto de Lei nº 

0503.8/2019. 

 

O presente projeto visa estabelecer o dever de retirada, pelo 

proprietário, dos bens móveis por ele entregues aos prestadores de serviços de 

assistência técnica. 

 

Diante da repercussão do Projeto, e para fins de elucidação da 

relevante matéria, com fulcro no art. 71, XIV do Regimento Interno desta 

Assembléia, considero imprescindível promover diligência à Procuradoria Geral 

do Estado e ao PROCON de Santa Catarina, para que se manifestem sobre a 

matéria. 

 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação. 

 

Sala das Comissões,  

 

Ana Caroline Campagnolo 
Relatora  
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PARECER AO  PROJETO DE LEI Nº 0503.8/2019 
 

"Dispõe sobre o dever de retirada, pelo 
proprietário, dos bens móveis por ele 
entregues aos prestadores de serviços de 
assistência técnica.” 
 
Autor : Deputado Coronel Mocellin 
Relatora: Deputada Ana Campagnolo 

   
 

I - RELATÓRIO 
 

Cuida-se de Projeto de Lei, da lavra do Deputado Coronel Mocellin, 

que pretende dispor sobre o dever de retirada, pelo proprietário, dos bens móveis 

por ele entregues aos prestadores de serviços de assistência técnica. 

 

Da Justificativa que acompanha a proposição (fls. 03/04), extrai-se: 

[...] 
Apesar da considerável abrangência do Código consumerista, não 
é possível prever todas as situações que a vida em uma 
sociedade moderna pode criar. Ainda assim, não se pode deixar 
sem respaldo legal nenhuma relação jurídica, sendo que, neste 
caso, o referido Código prevê, em seu artigo 7°, que outras leis 
serão utilizadas, além dos princípios gerais do direito, da analogia 
e da equidade.  
 
Dessa forma, a presente proposição objetiva estabelecer prazo 
para a retirada, pelo proprietário, de bem móvel entregue aos 
prestadores de serviços de assistência técnica, tendo em vista 
que a não retirada sobrecarrega as oficinas de reparo e 
assistência técnica, em especial os pequenos empreendedores, 
considerando que a ocupação dos espaços comerciais para 
guarda de bens não retirados embaraça a atividade comercial, 
conferindo custos com armazenamento e manutenção. 
 
Importante salientar que o esquecimento do bem deixado para 
conserto ou atraso para a sua retirada não podem ser 
reconhecidos como abandono, já que o abandono traduz-se na 
intenção do proprietário do bem em se desfazer do mesmo; logo, 
deve haver a cientificação e manifestação do consumidor, não 
podendo ser reconhecido o abandono por presunção ou mesmo 
por descuido. 
[...] 
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A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 11 de 

dezembro de 2019 e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão, na qual fui 

designada relatora, conforme estabelece o art. 130, VI, do Rialesc. 

Na sequência, no âmbito desta Comissão, a meu pedido, foi 

aprovado o diligenciamento, nos termos do art. 71, XIV, do Regimento Interno, para 

que fosse encaminhada aos autos a manifestação da Procuradoria- Geral do Estado 

e do PROCON/SC, acerca da matéria em evidência (fls. 05/06). 

Em atendimento à diligência instada por esta CCJ, foram acostados 

aos autos ofício da Casa Civil (fl.10), bem como os Pareceres da Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), do PROCON/SC e da 

Procuradoria-Geral do Estado concernentes ao texto legal pretendido. 

 

A Consultoria Jurídica da SDE manifestou-se sobre o assunto (fl. 

12/13), conforme segue: 

 

[...]  
Dessa feita, quanto ao mérito do projeto, a Diretoria de Relações e 
Defesa do Consumidor (PROCON), como área técnica desta 
Secretaria, manifestou-se favorável à matéria do Projeto de Lei, 
por meio do Parecer n° 003/2020/PROCON/SC, cujo teor 
encontra-se juntado aos autos do presente processo, sugerindo-
se, quanto ao prazo máximo de retirada, a definição de 180 (cento 
e oitenta) dias, e não de 90 (noventa) dias, por considerar ser uma 
solução mais abrangente e equitativa ao caso em tela. 

 

Por sua vez, o PROCON/SC, em fls. 14/17, asseverou: 

 

[...] 
Nessa esteira, a proposição em tela busca justamente 
proporcionar equilíbrio, "harmonização dos interesses dos 
participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento 
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos 
quais se funda a ordem econômica” (art. 170 da Constituição 
Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações 
entre consumidores e fornecedores (art. 4°, inciso III, da Lei n. 
8.078/90). 
É perfeitamente legal que haja um prazo para a retirada do 
produto após o seu reparo, o que dialoga justamente com a busca 
pela equidade e da isonomia entre as partes na relação 
consumerista. O cerne da questão é proteger o consumidor de 
modo proporcional e razoável.  
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[...] 
Nessa toada convictos da pertinência temática da pr oposição 
em tela, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n. 
0503.8/2019.  
 
Forçoso reconhecer, contudo, que o prazo de 180 (ce nto e 
oitenta) dias seria uma solução mais abrangente e e quitativa 
ao caso em tela, condicionado este direito à ciênci a prévia e 
efetiva do consumidor quando da entrega do bem à 
assistência técnica. 
[...]  
(grifo acrescentado) 
 

 
É o relatório. 

 
 

II - VOTO 

 

Da análise cabível no âmbito desta Comissão, inicialmente no  

tocante à constitucionalidade sob o aspecto formal, anoto que a matéria sob 

apreciação vem estabelecida por meio da proposição legislativa adequada à 

espécie, ou seja, projeto de lei ordinária, vez que se mostra legítima a sua 

apresentação por Parlamentar, de acordo com a competência geral prevista no art. 

50 da Constituição do Estado. 

 

Entretanto, no que tange aos aspectos de legalidade, juridicidade, 

regimentalidade e técnica legislativa constatei a necessidade de apresentar emenda 

modificativa, objetivando adequar o texto da proposta à sugestão apresentada pelo 

Poder Executivo Estadual, trazida aos autos por meio das informações técnicas 

sintetizadas acima, para compatibilizá-lo com a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 

1990, que “Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências” – 

Código de Defesa do Consumidor, no sentido de aumentar o prazo máximo de 

retirada do produto, após o reparo, de 90 (noventa) para 180 (cento e oitenta) dias.  

 

Nesse sentido, promovi a adequação necessária, a qual apresento, 

em anexo, na forma de Emenda Modificativa. 
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Por todo o exposto, com base nos regimentais arts. 72, I, 144, I, 

parte inicial, 145, caput (competência exclusiva da CCJ e da CFT para exararem 

pareceres terminativos a respeito da tramitação de proposições, admitindo sua 

continuidade ou não), 209, I, parte final, e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão de 

Constituição e Justiça, pela ADMISSIBILIDADE  da continuidade da regimental 

tramitação do Projeto de Lei nº 0503.8/2019, como determinada no despacho inicial 

aposto à fl. 02 pelo 1º Secretário da Mesa, nos termos da ora anexada Emenda 

Modificativa.  

 

Sala da Comissão, 
 
 

 
Deputada Ana Campagnolo 

Relatora 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0503.8/2019 
 
 
 
O art. 1º do Projeto de Lei nº 0503.8/2019 passa a ter a seguinte redação: 
 

"Art. 1° O consumidor proprietário de bem móvel que entregá-lo a 
prestador de serviço de assistência técnica para conserto deve retirá-lo no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias, contados da data do contato do estabelecimento comunicando a 
realização do conserto ou a impossibilidade de realizá-lo.  

 
Parágrafo único O prazo fixado no caput para retirada do bem 

deve estar expresso em ordem de serviço timbrada com a identificação do prestador de 
serviço e assinado pelo consumidor no momento da entrega do bem para reparo.”  

 
 

 
Deputada Ana Campagnolo 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0503.8/2019 
 

Dispõe sobre o dever de retirada, pelo 
proprietário, dos bens móveis por ele 
entregues aos prestadores de serviços de 
assistência técnica. 
 
Autor: Deputado Coronel Mocellin 
Relator: Deputado Volnei Weber 

 
I – RELATÓRIO 
 
Cuida-se de proposta legislativa, de autoria do Deputado Coronel 

Mocellin, dispondo sobre o dever de retirada, pelo proprietário, dos bens móveis por 

ele entregues aos prestadores de serviços de assistência técnica. 

 
Para contextualizar a matéria, reproduzo, a seguir, partes da 

Justificativa apresentada pelo Autor em fls. 03 e 04, asseverando que: 

 
[...] a presente proposição objetiva estabelecer prazo para a 
retirada, pelo proprietário, de bem móvel entregue aos 
prestadores de serviços de assistência técnica, tendo em vista 
que a não retirada sobrecarrega as oficinas de reparo e 
assistência técnica, em especial os pequenos 
empreendedores, considerando que a ocupação dos espaços 
comerciais para guarda de bens não retirados embaraça a 
atividade comercial, conferindo custos com armazenamento e 
manutenção. 
[...] 

 
A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 18 de 

maio de 2019 e, posteriormente, distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, 

em que foi diligenciada à Casa Civil, para que encaminhasse aos autos 

manifestação da Procuradoria-Geral do Estado e do PROCON/SC, acerca da 

matéria em evidência (fls. 05/06). 

 
Após manifestações dos referidos órgãos públicos, bem como da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), 

consultada de ofício, a Deputada Ana Caroline Campagnolo apresentou Emenda 

Modificativa (fl. 29), propondo alterar o art. 1° do Projeto de Lei em tela, para 

aumentar o prazo máximo de 90 (noventa) para 180 (cento e oitenta) dias para 

retirada do produto após o reparo.  
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Em seguida, a proposição foi aprovada por unanimidade, com a 

Emenda Modificativa de fl. 29, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça (fls. 

24/28), e, na sequência, o epigrafado Projeto de Lei aportou nesta Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, na qual fui designado Relator, na forma 

regimental. 

 
É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 
 
Da análise da proposição e da documentação instrutória, sob a ótica 

do interesse público, com base no art. 144, inciso III, c/c art. 80, I, do Regimento 

Interno deste Poder, constato que a matéria, no que toca aos campos temáticos ou 

áreas de atividade desta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, 

revela-se oportuna e conveniente ao interesse público, visto que normatiza relações 

no campo da prestação de serviços e consumo.  

 
Sob essa ótica, portanto, não hesito em julgar adequado o presente 

Projeto de Lei com a Emenda Modificativa apresentada, na Comissão de 

Constituição e Justiça, e recomendar sua aprovação por este Colegiado, na medida 

em que proporciona equilíbrio, harmonização dos interesses dos participantes das 

relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor, baseado na 

boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores (art. 4°, inciso III, 

da Lei nº 8.078/90). 

 
Ante o exposto, no âmbito deste Colegiado, com base no art. 144, 

III, do Regimento Interno deste Poder, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0503.8/2019, com Emenda Modificativa de fl. 29. 

 
Sala da Comissão, 
 

 

Deputado Volnei Weber 
Relator 

P
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº PL./0503.8/2019 

 
“Dispõe sobre o dever de retirada, pelo       
proprietário, dos bens móveis por ele      
entregues aos prestadores de serviços de      
assistência técnica.” 

 
Autor: ​Deputado Coronel Mocellin 
Relator: ​Deputado Bruno Souza 

 

I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Coronel          
Mocellin, que dispõe sobre o dever de retirada, pelo proprietário, dos bens móveis             

entregues aos prestadores de serviços de assistência técnica. 

 
O Autor em sua Justificativa aduz que a proposição vem          

colaborar com a segurança jurídica de prestadores de assistência técnica, para a            
destinação de bens abandonados. 

 

Na Comissão de Constituição e Justiça, a matéria sofreu         
diligências à Procuradoria-Geral do Estado e PROCON de Santa Catarina, que           

não se opuseram à aprovação do projeto. 
 

Ainda naquela Comissão, a matéria sofreu emenda modificativa        

e restou aprovada. 
 

Adiante, foi à Comissão de Trabalho, Administração e Serviço         
Público, também aprovada. 

 

Por fim, já nesta Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia,         
Minas e Energia, fui designado relator. 

É o relatório. 
1 

 

P
ág

in
a 

30
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

50
3.

8/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 
 

II – VOTO 

 

Considerando a análise da matéria sob a ótica da presente          
Comissão, oriento-me a partir do Art. 144, III, c/c Art. 81, ambos do Regimento              

Interno da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, para examiná-la à luz do            
interesse público. 

 

Objetiva o Deputado Autor conferir segurança jurídica às        
assistências técnicas, que sofrem com o armazenamento de bens abandonados          

por seus clientes. 
 

A preocupação é legítima, pois a legislação federal não traz          

caminho certo a ser percorrido pelo empreendedor, podendo inclusive sofrer          
sanções criminais, caso se utilize da prática usual de vender o equipamento            

abandonado para cobertura dos custos com o conserto. 
 

Estabelece o Código Penal: 
Apropriação Indébita 
Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse             
ou a detenção. 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
§ 1º - A pena é aumentada de um terço, quando o agente recebeu              
a coisa: 
[...] 
III - em razão de ofício, emprego ou profissão. 

 

Não há segurança também na legislação Civil, pois a aquisição          
de coisa alheia móvel depende do exercício incontestado da posse por ​cinco            
anos​, vejamos: 

Art. 1.260. Aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e           
incontestadamente durante três anos, com justo título e boa-fé,         
adquirir-lhe-á a propriedade. 
 
Art. 1.261. Se a posse da coisa móvel se prolongar por cinco anos,             
produzirá usucapião, independentemente de título ou boa-fé. 
 

A argumentação pela aquisição da propriedade por meio do         
instituto jurídico da ​ocupação​, previsto no Art. 1.263, do Código Civil: 

2 
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Art. 1.263. Quem se assenhorear de coisa sem dono para logo lhe            
adquire a propriedade, não sendo essa ocupação defesa por lei. 
 

Também destoa de solução adequada, pois esta modalidade         
de incorporação patrimonial depende de tratar-se de ​res nullius - coisa de            

ninguém. Não há um critério objetivo que garanta, de forma inequívoca, a            
renúncia da propriedade pelo dono, desconfigurando a ​res nullius​, inviabilizando a           

aquisição por ocupação. 

 
A solução usualmente apontada pela doutrina consumerista vai        

no sentido da formação de um contrato de depósito, livre às partes o             
estabelecimento de remuneração para tal. 

 

Tal procedimento é curioso, já que se não é do interesse do            
consumidor retirar o bem consertado, dificilmente pagará pelo depósito do bem           

deixado em assistência técnica. 
 

Caberia então ao depositário ingressar com ação judicial para         

reaver o prejuízo sofrido, devendo demonstrar no momento de propositura da           
demanda nome, estado civil, existência de união estável, profissão, CPF,          

endereço físico e eletrônico do réu, conforme Art. 319, do Código de Processo             
Civil. Informações pouco usuais a se solicitar para o que aparentava ser um             

simples reparo de equipamento. 

 
Tratando-se de interesse público, é de se fazer uma análise          

econômica da tutela judicial do Direito do responsável pela assistência técnica. A            
título de exemplo, um simples processo de execução fiscal representa cerca de            

R$ 4.300,00 (CNJ, 2011), comparável ao valor de um televisor moderno novo.            

Para reparar um indivíduo, dispersa-se à sociedade valor muito maior do que o             
Direito tutelado. 

 
O resultado desta espécie de anomia é claro e bem conhecido:           

3 
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as assistências técnicas fazem papel de armazenagem de equipamentos         

obsoletos, como se vê abaixo. 

 
Por este aspecto, é inegável o interesse público do projeto,          

para fomentar um ambiente justo e seguro de negócios ao empreendedor           
catarinense. 

Entendo, no entanto, que a redação aprovada pela Comissão         

de Constituição e Justiça é passível de aprimoramento, motivo que justifica a            
apresentação de Emenda Modificativa ao Art. 1º do presente Projeto de Lei. A             

alteração busca, em síntese, retomar o prazo de 90 dias para a adequada             
destinação do bem, e estabelecer a possibilidade de prazo diverso em contrato,            

valorizando a liberdade negocial dos indivíduos. 

Nesse sentido, voto pela ​APROVAÇÃO, COM EMENDA       
MODIFICATIVA do ​Projeto de Lei n° 0503.82019 no âmbito desta Comissão,           

conforme Art. 144, III do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Santa            
Catarina. 

 

Sala das Comissões, 
Deputado Bruno Souza  
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº PL./0503.8/2019 
 

O Art. 1º, do Projeto de Lei nº PL./0503.8/2019, passa a           
tramitar com a seguinte redação: 

 
“Art. 1º - O consumidor proprietário de bem móvel que          

entregá-lo a prestador de serviço de assistência técnica        

para conserto deve retirá-lo no prazo máximo de 90         
(noventa) dias, contados da data do contato do        

estabelecimento comunicando a realização do conserto      
ou a impossibilidade de realizá-lo. 

§ 1º - O prazo fixado no ​caput para retirada do bem            

deve estar expresso em ordem de serviço timbrada        
com a identificação do prestador de serviço e assinada         

pelo consumidor no momento da entrega do bem para         
reparo. 

 

§ 2º - É lícito às partes convencionarem prazo diverso          
do estabelecido no ​caput​.” 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente emenda se justifica para conferir prazo razoável         

para retirada de equipamentos entregues à assistência técnica, bem como          
positivar a licitude de estipulação contratual em sentido diverso pelas partes. 

 
Sala das sessões, 

Deputado Bruno Souza 
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Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio Barriga Verde - Rua Doutor Jorge 
Luz Fontes, 310 - CEP: 88020-900 - Florianópolis - Santa Catarina - Fone: (48) 3221-250 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 
 
PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0503.8/2019 

 
 
 

PARECER NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA. PROJETO DE LEI Nº 

0503.8/2019. AUTORIA DEPUTADO CORONEL 

MOCELLIN. DISPÕE SOBRE O DEVER DE 

RETIRADA, PELO PROPRIETÁRIO, DOS BENS 

MÓVEIS POR ELE ENTREGUES AOS 

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA. ADMISSIBILIDADE DA MATÉRIA, 

APROVAÇÃO NA FORMA DA EMENDA 

MODIFICATIVA (FLS. 41)  

 
 
 

 
 
 
 
I – RELATÓRIO 
 

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do Eminente Deputado Coronel 

Mocellin, com a pretensão de regulamentar o dever de retirada, pelo proprietário, 

dos bens móveis por ele entregues aos prestadores de serviços de assistência 

técnica. 

O PL sob análise foi lido na sessão plenária em 11 de dezembro de 

2019, mesma data em que começou a tramitar nesta comissão, tendo como relatora 

a Ilustre Deputada Ana Campagnolo, que na primeira oportunidade postulou por 

diligência (fls. 06). Ato continuo apresentou parecer pela admissibilidade, com 

emenda modificativa, que restou aprovado por unanimidade na CCJ (fls. 24-29). 
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Seguindo seu trâmite regimental o projeto aportou na Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, ficando sob a relatoria do Excelentíssimo 

Deputado Volnei Weber, que proferiu parecer pela aprovação ratificando a emenda 

modificativa de folha 29. Já na Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e 

Energia, o PL ficou aos cuidados do Nobre Deputado Bruno Souza, que na 

oportunidade em que apresentou parecer pela aprovação juntou nova emenda 

modificativa (fls. 41). É sobre essa emenda que iremos deliberar.  

É o relatório.  

 

II – VOTO 

Dentre as competências desta Comissão está a de analisar os 

aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa das 

Emendas apresentadas nos projetos de lei, art. 72, inciso I do RIALESC. 

Sobre as emendas o Regimento Interno assim dispõe:  

Art. 189. Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra 

proposição. 

Art. 190. A emenda pode ser supressiva, modificativa, aditiva ou 

substitutiva global. 

No caso em tela, trata-se de emenda modificativa, que o Regimento 

assim explica:   

Art. 190 [...] 

§ 2º Emenda modificativa é a que altera artigo, parágrafo, inciso, alínea 

ou item de proposição, devendo o dispositivo a que se refere ser 

reproduzido por inteiro. 

É exatamente nesses moldes que o Deputado Bruno Souza apresenta 

a emenda modificativa, vejamos:  

Art. 1º - O Consumidor proprietário de bem móvel que entregá-lo a 

prestador de serviço de assistência técnica para conserto deve retirá-lo 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data do contato do 

estabelecimento comunicando a realização do conserto ou a 

impossibilidade de realiza-lo. 
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§ 1º - O prazo fixado no caput para retirada do bem deve estar expresso 

em ordem de serviço timbrada com a identificação do prestador de 

serviço e assinada pelo consumidor no momento da entrega do bem 

para o reparo. 

§ 2º - É lícito às partes convencionarem prazo diverso do estabelecido 

no caput.  

A emenda não adentra no rol do art. 50, § 2º da Constituição Estadual1, 

ou seja, não é matéria de iniciativa privativa do Governador. Ainda, está em perfeita 

harmonia com os regramentos legais, jurídicos, regimentais.  

 Diante do exposto, voto pela ADMISSIBILIDADE da emenda 

modificativa folha 41, apresentada pelo Deputado Bruno Souza, no Projeto de Lei n. 

0503.8/2019, de autoria do Deputado Coronel Mocellin.  

É como voto, Senhor Presidente. 

Sala de comissões em:  

 

 

Deputado Mauricio Eskudlark 

                                            
1
 Art. 50.  A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
[...] 
§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 
 I - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva;  
II - a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e fundacional ou 
aumento de sua remuneração;  
III - o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual;  
IV - os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;  
V - a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública;  
VI - a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o 
disposto no art. 71, inciso IV. 
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